Resposta da Questão de Ordem n.º 0179

Presidente: Vanderlei Macris

51ª Sessão Ordinária – 17.4.2000
O SR. PRESIDENTE ( VANDERLEI MACRIS ( PSDB – A Presidência tem a grata satisfação de anunciar a presença do Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Sr. Dimas Antônio Starnini, acompanhado do Diretor-Secretário, Dr. Maurício Fábio Pavan, da Fundação de Saúde do Município de Nova Odessa.

A Suas Excelências as homenagens do Poder Legislativo.

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, o ilustre Deputado Vitor Sapienza, Líder do PPS, suscitou, em 3 de fevereiro próximo passado, fundamentada questão de ordem “buscando obter dessa Presidência a interpretação  dos §§ 4º e 5º do artigo 27 do Regimento Interno consolidado”:

“§ 4º - Os membros das Comissões Permanentes exercem suas funções até serem substituídos na 3ª  sessão legislativa da legislatura. O parlamentar que deixar o Partido sob cuja legenda tenha sido efetuado o cálculo de proporcionalidade perderá o cargo na Comissão Permanente ou Temporária. 

§ 5º - As modificações numéricas que venham a ocorrer nas Bancadas dos Partidos que importem modificações da proporcionalidade partidária nas composição das Comissões só prevalecerão a partir da sessão legislativa subseqüente, salvo se o Partido deixar de ter representante na Assembléia, caso em que a Mesa providenciará imediatamente a redistribuição das vagas.”

Para S. Exa., “considerando que a modificação numérica do Partido Popular Socialista ocorreu entre junho e setembro de 1999, na sessão legislativa imediatamente anterior, portanto, e que o termo subseqüente é sinônimo de imediato, ulterior, seguinte, é imperiosa, por exigência regimental, a necessidade imediata de se proceder a novo cálculo da proporcionalidade partidária na Assembléia Legislativa”. 

Afirma, ainda, S. Exa. que “pelo critério estritamente regimental, quase todas as vagas das Comissões devem ser preenchidas mediante negociação política, considerando que poucas bancadas alcançam o quociente partidário”. 

E, ainda, segundo o ilustre Deputado, “a adoção singela do cálculo regimental pode incentivar o entendimento de que as modificações numéricas ocorridas em vários partidos não foram suficientes para alterar a proporcionalidade partidária. Recomenda-se, por relevante, que o critério regimentalmente escolhido seja sempre complementado por outro que valorize o número percentual de representação da cada partido na Assembléia Legislativa. Só então, devem ser aceitos como democráticos os acordos dos partidos na composição das Comissões.”

De fato, o PPS teve sua representação na Assembléia alterada, em 1999, de 3 para 7 membros. 

Em observância aos preceptivos legais e regimentais, os cargos nas Comissões, que estavam sendo preenchidos pelos 4 novos integrantes do PPS, remanesceram para os respectivos partidos da origem. 

Inconformado com a perda das vagas nas Comissões, o ilustre líder do PPS declara inaceitável o desconhecimento da regra imposta pela soberania do Plenário: havendo modificação numérica em 1999, haveria necessidade imediata de se proceder no ano subseqüente, isto é, em 2000, a novo cálculo da proporcionalidade partidária na Assembléia. Argumenta S. Exa. que a regra regimental, frise-se, imposta pela soberania do Plenário, deve ser obedecida. 

Em resposta, de antemão, reafirmamos que as regras regimentais estão sendo obedecidas. Senão, vejamos: quais são os pressupostos regimentais para que se proceda a novo cálculo da proporcionalidade? 

1º ( Que as modificações numéricas das Bancadas Partidárias tenham ocorrido na sessão legislativa anterior. 

2º ( Que as modificações numéricas das Bancadas importem modificações da proporcionalidade partidária na composição das Comissões. 

À primeira condição o ilustre suscitante da questão de ordem exige que a regra regimental, “imposta pela soberania do Plenário”, não seja singelamente desconhecida e afastada. No entanto, à segunda condição pretende a complementação das normas regimentais existentes, por outro critério que valorize o número percentual de representação de cada Partido na Assembléia.

Observe-se que, pelas regras regimentais, a representação dos Partidos nas Comissões é obtida dividindo-se número de Deputados pelo número de membros de cada Comissão e o número de Deputados de cada Partido pelo quociente assim alcançado (artigo 26, § 1º).

Como é do conhecimento de todos, desde que se definiu o cálculo da proporcionalidade em 1999, e até hoje, são 14 os Partidos políticos com representação na Assembléia. E somente o PSDB - com 20 membros, e o PT - com 14 membros - alcançam, pelas normas regimentais, os quocientes de 10,44 e 13,42 para assegurar vagas, respectivamente, nas Comissões de 9 e de 7 membros. Todos os demais Partidos, forçoso afirmar, somente preenchem vagas mediante regra regimental que exige acordo entre as Bancadas Partidárias. 

Desta forma, pelas normas em vigor e praticadas num amplo acordo em 1999, fica claro que a modificação numérica da Bancada do PPS não importou modificação da proporcionalidade na composição das Comissões pois, mesmo passando de 3 para 7 membros, não alcançou nenhum quociente que lhe assegurasse, salvo por acordo, vagas nas Comissões. 

E descabe a esta Presidência adotar outro critério que não seja o regimental que, frise-se, é democrático, pois contempla a participação de todos os interessados, confirmando o princípio constitucional de proporcionalidade partidária.

Assim, as modificações numéricas que venham a ocorrer nas Bancadas dos Partidos, que importem modificações da proporcionalidade partidária na composição das Comissões, só prevalecerão a partir da sessão legislativa subseqüente, isto é, seguinte.

Todavia, as alterações numéricas devem importar modificações da proporcionalidade partidária na composição das Comissões, segundo as normas regimentais de representação. É a intelecção dos §§ 4.º e 5.º do artigo 27, solicitada na questão de ordem.

Fica, portanto, respondida a Questão de Ordem do nobre Deputado Vitor Sapienza, Líder do PPS, levando em conta ainda que a Presidência, nesse interregno da apresentação da proposta e da resposta que é dada, procurou incessantemente buscar entendimento e acordo entre os partidos envolvidos nessa questão, chegando ao insucesso. 

Portanto, a resposta à Questão de Ordem fica dada, nos termos regimentais.

